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CSRF­T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10875.005212/2002­18 

Recurso nº               Especial do Procurador e do Contribuinte 

Acórdão nº  9101­ 000.831  –  1ª Turma  
Sessão de  22 de fevereiro de 2011 

Matéria  IRPJ ­ decadência ­ arbitramento 

Recorrentes  FAZENDA NACIONAL 

            ALLIEDSIGNAL AUTOMOTIVE LTDA. 

 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Ano­calendário: 1997 
Ementa: DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO 
O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o  crédito  tributário 
(lançamento de ofício) conta­se do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o  lançamento poderia  ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão 
legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte,  inexistindo declaração prévia do débito  (STJ  ­ Primeira Seção 
de  Julgamento,  Resp  973.733/SC,  Relator  Ministro  Luiz  Fux,  julgado  em  
12/08/2009, DJ 18/09/2009). 

Assunto: Normas de Administração Tributária 
Ano­calendário: 1997 
Ementa: MATÉRIA SUMULADA. RECURSO QUE NÃO SE CONHECE. 

Nos termos do § 2º, do art,. 67, do Anexo II, da Portaria MF nº 256/2009, não 
cabe  recurso  especial  de  decisão  que  aplique  súmula  de  jurisprudência  do 
CARF.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,  não conhecer 
do recurso do contribuinte e dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, restabelecendo o 
lançamento  relativo  aos  três primeiros  trimestres de 1997,  com multa de ofício de 75%, nos 
termos do voto do Relator.    
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CAIO MARCOS CÂNDIDO ­ Presidente.  

 

LEONARDO DE ANDRADE COUTO ­ Relator. 

 

 

 

. 

EDITADO EM:  

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Caio Marcos Cândido, 
Francisco  Sales  Ribeiro  de Queiroz, Alexandre Andrade  Lima  da  Fonte  Filho,  Leonardo  de 
Andrade  Couto,  Karen  Jureidini  Dias,  Claudemir  Rodrigues  Malaquias,  Antonio  Carlos 
Guidoni Filho,Viviane Vidal Wagner, Valmir Sandri e Suzy Gomes Hoffman. 
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Relatório 

Trata  o  presente  de  recurso  especial  interposto  pela  Fazenda Nacional  (fls. 
3.826/3.842)  e  pelo  sujeito  passivo  (fls.  3.929/3.966)  contra  o  Acórdão  103­22.656  (fls. 
3.814/3.824)  que,  por  maioria  de  votos,  deu  provimento  parcial  ao  recurso  voluntário 
apresentado  pelo  sujeito  passivo  para  acolher  a  decadência  em  relação  aos  fatos  geradores 
ocorridos no 1º, 2º e 3º trimestres de 1997 e reduzir  a multa de ofício ao percentual de 75%. 

A Fazenda Nacional  contesta  a  decisão  na  parte  que  acolheu  a  decadência, 
por  entender  aplicável  à  questão  a  regra  estabelecida  no  inciso  I,  do  art.  173,  do  CTN,  
conforme outras decisões proferidas por este colegiado. 

O sujeito passivo, na parte do recurso que foi  admitida, argumenta que, em 
sentido diverso à decisão recorrida, outras turmas do CARF decidiram que a apuração do lucro 
por arbitramento deve ser revista quando apresentados, ainda que posteriormente, documentos 
que demonstrem o efetivo lucro apurado pela pessoa jurídica.  

Em contrarrazões ao recurso da Fazenda Nacional (fls. 3.853/3.879), o sujeito 
passivo  argumenta  que  a  decisão  recorrida  está  em  consonância  com  a  jurisprudência 
administrativa dominante, inclusive na CSRF. 

A PGFN apresenta contrarrazões ao recurso do sujeito passivo afirmando que 
o  arbitramento  ocorreu  nos  termos  da  lei  e  que  a  não  consideração  da  documentação 
apresentada  posteriormente  tem  fundamento  em  decisões  anteriormente  proferidas  pelo 
Colegiado.   

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro LEONARDO DE ANDRADE COUTO 

 

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: 

Em  relação  à  decadência,  pauto minha  linha  de  raciocínio  no  sentido  de  o 
prazo decadencial foi definido como regra geral no artigo 173, inciso I, do Código Tributário 
Nacional (CTN): 

Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

 I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

(.....)  

Por outro lado, dentre as modalidades de lançamento definidas pelo CTN, o 
art. 150  trata do  lançamento por homologação. Nesse caso, o § 4º do dispositivo estabeleceu 
regra específica para a decadência: 

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos 
tributos  cuja  legislação  atribua  ao  sujeito  passivo  o  dever  de 
antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade 
administrativa, opera­se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando  conhecimento  da  atividade  assim  exercida  pelo 
obrigado, expressamente a homologa. 

(......) 

 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos,  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador;  expirado  esse 
prazo  sem  que  a  Fazenda  Pública  se  tenha  pronunciado, 
considera­se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação  

 Hodiernamente, a grande maioria dos tributos submete­se ao lançamento por 
homologação,  como  é  o  caso  do  IRPJ  e  IRRF.  Assim,  circunstancialmente,  aquilo  que 
representava  uma  regra  específica  tornou­se  norma  geral  para  efeitos  de  contagem  do  prazo 
decadencial.  

No que se refere às contribuições sociais sua natureza tributária coloca­as, no 
gênero, como espécies sujeitas ao lançamento por homologação. Aplicam­se a elas, portanto, 
as  disposições  do  art.  150  do  Código  Tributário  Nacional.  O  já  mencionado  §  4º  do 
mencionado artigo autoriza que a lei estabeleça prazo diverso dos cinco anos ali determinados. 
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Foi  assim  que  a  Lei  nº  8.212,  de  26  de  julho  de  1991,  regulamentando  a 
Seguridade Social, tratou do prazo decadencial das contribuições sociais da seguinte forma: 

“Art. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus 
créditos extingue­se após 10 (dez) anos contados: 

I ­ do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito 
poderia ter sido constituído; 

II  ­  da  data  em  que  se  tornar  definitiva  a  decisão  que  houver 
anulado,  por  vício  formal,  a  constituição  de  crédito 
anteriormente efetuada.” (grifo nosso) 

A mencionada lei determina expressamente quais as contribuições sociais, a 
cargo da empresa, que tenham base no lucro e no faturamento: 

Art.  23.  As  contribuições  a  cargo  da  empresa  provenientes  do 
faturamento e do lucro, destinadas à Seguridade Social, além do 
disposto  no  art.  22  são  calculadas  mediante  a  aplicação  das 
seguintes alíquotas: 

(......) 

II ­ 10% (dez por cento) sobre o lucro líquido do período­base, 
antes da provisão para o Imposto de Renda, ajustado na  forma 
do art. 2º da Lei nº 8.034, de 12 de abril de 1990. 

(........). 

Assim, a CSLL está elencada entre as contribuições submetidas às regras da 
Lei  nº  8.212/91,  incluindo  aí  o  prazo  decadencial  definido  no  art.  45  desse  diploma  legal. 
Entretanto,  com  a  edição  da  Súmula  Vinculante  nº  8  o  Supremo  Tribunal  Federal  declarou 
inconstitucional  o  mencionado  dispositivo  legal.  Assim,  a  CSLL  submete­se  ao  prazo 
decadencial  nas  mesmas  regras  que  os  demais  tributos  sujeitos  ao  lançamento  por 
homologação:  

Súmula  vinculante  nº  8  ­  São  inconstitucionais  o  parágrafo 
único do artigo 5º do Decreto­Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 
46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência 
de crédito tributário. 

Do  exposto,  na  inexistência  de  dolo  fraude  ou  simulação,  a  contagem  do 
prazo decadencial para os  impostos e contribuições  sujeitos ao  lançamento por homologação 
deveria ocorrer sob as regras do parágrafo 4º, do art. 150, do CTN. 

Entretanto,  este  julgador  não  pode  ser  alheio  às  decisões  prolatadas  pelas 
Cortes Superiores, principalmente quando em caráter de definitividade. A 1º Seção do STJ, em 
sessão  de  12/08/2009,  manifestou­se  no  sentido  de  que,  para  os  tributos  em  questão,  na 
ausência  de  pagamento  deve­se  proceder  à  contagem  do  prazo  decadencial  sob  a  regra  do 
inciso I, do art. 173, do CTN (destaques acrescidos). 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543­C, DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
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INEXISTÊNCIA  DE  PAGAMENTO  ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE  O  FISCO  CONSTITUIR  O 
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  TERMO  INICIAL.  ARTIGO  173,  I, 
DO  CTN.  APLICAÇÃO  CUMULATIVA  DOS  PRAZOS 
PREVISTOS  NOS  ARTIGOS  150,  §  4º,  e  173,  do  CTN. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1.  O  prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o 
crédito  tributário  (lançamento  de  ofício)  conta­se  do  primeiro 
dia  do  exercício  seguinte àquele  em  que  o  lançamento  poderia 
ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou 
simulação  do  contribuinte,  inexistindo  declaração  prévia  do 
débito  (Precedentes  da Primeira  Seção: Resp  766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos  EREsp  216.758/SP,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki, 
julgado  em  22.03.2006,  DJ  10.04.2006;  e  EREsp  276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2.  É  que  a  decadência  ou  caducidade,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário,  importa  no  perecimento  do  direito  potestativo  de  o 
Fisco  constituir  o  crédito  tributário  pelo  lançamento,  e, 
consoante  doutrina  abalizada,  encontra­se  regulada  por  cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao  lançamento  de  ofício,  ou  nos  casos  dos  tributos  sujeitos  ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
pagamento  antecipado  (Eurico  Marcos  Diniz  de  Santi, 
"Decadência  e  Prescrição  no  Direito  Tributário",  3ª  ed.,  Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado"  corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a  configuração  de  desarrazoado  prazo  decadencial  decenal 
(Alberto  Xavier,  "Do  Lançamento  no  Direito  Tributário 
Brasileiro",  3ª  ed.,  Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro,  2005,  págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed.  Saraiva,  2004,  págs.  396/400;  e  Eurico  Marcos  Diniz  de 
Santi,  "Decadência  e Prescrição  no Direito Tributário",  3ª  ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 

5.  In casu, consoante assente na origem:  (i) cuida­se de  tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege 
de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não 
restou  adimplida  pelo  contribuinte,  no  que  concerne  aos  fatos 
imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu­se em 26.03.2001. 
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6.  Destarte,  revelam­se  caducos  os  créditos  tributários 
executados,  tendo  em  vista  o  decurso  do  prazo  decadencial 
qüinqüenal  para  que  o  Fisco  efetuasse  o  lançamento  de  ofício 
substitutivo. 

7. Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  submetido  ao  regime 
do artigo 543­C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.         

Vê­se pela transcrição acima que a Corte submeteu a decisão ao art. 543­C do 
Código  de  Processo  Civil  o  que  significa  dar­lhe  efeito  repetitivo.  Nessa  linha,  quaisquer 
recurso sobre a mesma matéria será decidido da mesma forma. 

Nessa  linha,  o  Regimento  Interno  do  CARF  foi  recentemente  modificado 
com acréscimo do art. 62­A, abarcando essa situação: 

Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça 
em  matéria  infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos 
artigos 543­B e 543­C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.  

Pelo exposto, e considerando que o sujeito passivo não efetuou recolhimentos 
de  IRPJ  e  CSLL  no  ano­calendário  de  1997,  com  ciência  da  autuação  em  13/11/2002,  dou 
provimento  ao  recurso  da  Fazenda  Nacional  para  restabelecer  a  exigência  no  1º,  2º  e  3º 
trimestres de 1997 ressaltando­se que, para adequar esta decisão ao teor do acórdão recorrido, a 
multa de ofício deve ser aplicada no percentual de 75%. 

 

RECURSO DO SUJEITO PASSIVO: 

O  recurso  do  sujeito  passivo  trata  de  situações  nas  quais  a  apuração  do 
resultado por arbitramento é questionada pela apresentação posterior de documentos referentes 
à escrituração da pessoa jurídica. 

Tal circunstância foi abarcada pela Súmula CARF nº 59 com Enunciado nos 
seguintes termos: 

A  tributação  do  lucro  na  sistemática  do  lucro  arbitrado  não  é 
invalidada pela apresentação, posterior ao lançamento, de livros 
e  documentos  imprescindíveis  para  a  apuração  do  crédito 
tributário que, após regular intimação, deixaram de ser exibidos 
durante o procedimento fiscal.                 

Nos termos do § 2º, do art. 67, do Anexo II, da Portaria MF nº 256/2009 ,que 
aprovou  o  Regimento  Interno  do  CARF,  não  cabe  recurso  especial  de  decisão  que  aplique 
súmula de jurisprudência da CARF. 

Assim, o recurso não merece ser conhecido.   

 

LEONARDO DE ANDRADE COUTO ­ Relator 
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